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Resumo 

O poder representa meio e fim na 
lógica epistêmica fundamental da 
política internacional. Suas nuanças 
representam o eixo estratégico tanto 
no campo teórico-reflexivo, quanto 
no prático-operativo para os policy-
makers hoje. Esse artigo focaliza nos 
aspectos centrais da responsabilida-
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de e da cratologia – estudo científico 
do poder na esfera internacional – 
de maneira a compreender e reavali-
ar, de forma mais crítica, novos e 
velhos paradigmas sobre o estudo 
em tela.  
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internacional. Paradigmas. 

 
Abstract 

Power represents the means and the ends of 
the epistemic fundamental logic of interna-
tional politics. Its nuances represent the 
strategic axis in both theoretical and reflex-
ive aspects and practical and operational 
references for most policymakers today. The 
present article focuses on central aspects of 
international responsibility and cratology – 
the cientific study of power at the interna-
tional level – as a means to understand 
and investigate, in a more critical view-
point, new and old paradigms about the 
core study of this analitical review.  
 
Keywords: Power theory. International politics. 
Paradigms. 

 
I. CONSIDERAÇÕES  

INICIAIS: DOS  
FUNDAMENTOS DO 

PODER 
 

O presente artigo busca 
revisitar um dos principais 
eixos teórico-reflexivos e prá-
tico-operativos da lógica (ou 
antilógica) de funcionamento 
das engrenagens políticas in-
ternacionais: a dinâmica do 
poder. Revelando ser um po-

mailto:consulado@maltaconsulrecife.eu


248 | Revista Duc In Altum - Caderno de Direito, vol. 3, nº 3, jan-jun. 2011. 

 
tente mecanismo de fluidez de 
todo o sistema profundo e 
arquetípico da política interna-
cional, o poder e suas múlti-
plas dinâmicas merece nossa 
atenção, estudo e revisita – 
como se propõe aqui.  

De início, deve-se apre-
sentar, paradigmaticamente, 
algumas de suas essenciais 
características – elementos que 
serão detalhados mais adiante 
no artigo. O poder representa, 
simultaneamente, essência e 
matéria do objeto do saber 
internacional. O poder é eté-
reo e é concreto; sua trans-
cendência é substantiva e adje-
tiva. Adquiri-lo significa, para 
muitos policymakers, a necessi-
dade consequente de preservá-
lo ou mesmo de aumentá-lo; 
perdê-lo expressa derrotismo 
estatal com redução de prestí-
gio, atingindo os brios nacio-
nais. Há incessante busca pela 
aquisição, preservação e au-
mento do quociente de poder 
em jogo de múltiplos tabulei-
ros. Para tanto, alianças for-
mais e informais são construí-
das e desfeitas. Coalizões das 
mais diferentes matrizes são 
costuradas nos fóruns multila-
terais e mesmo no relaciona-
mento bilateral entre os Esta-

dos com fins calculistas, utili-
tários e pragmáticos.  

Percebe-se que a tessitura 
dinâmica do poder revela as 
entranhas da alma; disseca os 
elementos mais internos e 
escondidos do espírito huma-
no – ou sendo mais específico: 
da alma dos Estados e de seus 
principais líderes – com seus 
arquétipos (JUNG, 2005.  p. 
67-82). Dessa maneira, não 
seria exagero afirmar que o 
poder representa busca feti-
chista, tendo alojamento no 
interior dos seres humanos e 
também nos espaços por onde 
se desenvolvem as relações 
sociais. O poder como essên-
cia e como matéria e seu di-
namismo voraz trazem em si 
as sementes das várias formas 
de dominação e de controle 
sobre os indivíduos, sobre 
resultados esperados utilitari-
amente e sobre instituições no 
campo doméstico e no exteri-
or.  

Nem sempre a aquisição 
de poder por parte de um 
Estado ocorre por meio de 
vitórias em guerras, por meio 
de processos de conquista ou 
anexações, pela renovação do 
parque bélico ou ainda pelo 
progresso quantitativo do 
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contingente militar de primei-
ra linha. Muitas vezes, o mero 
crescimento sustentado do 
produto interno bruto e a ele-
vação dos investimentos es-
trangeiros diretos (IED), 
mesmo durante crises econô-
micas internacionais, de um 
Estado continental (população 
acima de 100 milhões e área 
física extensa acima de 3 mi-
lhões de km2) aliada a uma 
liderança consistente é sinal de 
crescente estatura em termos 
de quociente de poder. Em 
vários casos, vitórias em con-
tenciosos bilionários na OMC 
são exemplos do aumento 
desta correlação, especifica-
mente, no fortalecimento das 
empresas transnacionais do 
país. Tanto no campo comer-
cial com a expansão do mer-
cado consumidor ou com a 
ampliação da capacidade 
competitiva externa, quanto 
no aumento da produção e-
nergética nacional tem sido 
pontos importantes de dilata-
ção do quantum de poder. A-
lém disso, a comprovada lide-
rança em tecnologia de ponta 
com pesquisas nas áreas de 
biotecnologia, nanotecnologia, 
genética, robótica, telemática, 
química fina, indústria aeroes-

pacial e cibernética, por e-
xemplo, revela um aumento 
da formação do capital intelec-
tual que acaba atraindo inte-
resse externo, gerando maior 
magnetismo para o país.   

A herança político-
filosófica ocidental pós-
renascimento tem-se voltado 
para a necessidade de domes-
ticação do poder na esfera 
estatal e intraestatal, como 
também no âmbito do relaci-
onamento humano. Jusnatura-
listas de linha internacionalis-
ta-principista como Suarez e 
Vitória, como também filóso-
fos como Bodin, Hume, 
Locke, Rousseau, Montesqui-
eu, Hegel além de Jay, Hamil-
ton, Adams e Jefferson (ROS-
SITER, 1964. p. 72-75) fun-
dadores do presidencialismo 
norte-americano representam 
expressões dos freios, pesos e 
contrapesos criados, por meio 
de várias revoluções liberais 
(inglesa, francesa, norte-
americana), para tentar estabe-
lecer uma mecanização insti-
tucionalizada do poder do 
Leviatã e dos cidadãos que, 
em seu nome, o manobram 
(BARZUN, 2002. p. 395-431). 

Pouco tem sido atingido 
em termos de domesticação 
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institucionalizada eficaz e efi-
ciente do poder na política 
internacional, muito embora 
passos importantes neste sen-
tido tenham sido dados, como 
na consolidação de vários re-
gimes como os dos direitos 
humanos pós-1948 com seus 
vários instrumentos legais e 
como o regime de não-
proliferação a partir do Trata-
do de Não-Proliferação Nu-
clear (TNP) de 1968.2 A re-
democratização (pax democrati-
ca) na América Latina em me-
ados da década de oitenta a-
pós quase duas décadas de 
ditaduras militares e moderni-
zação conservadora, por e-
xemplo, não tem sido acom-

                                                 
2Alguns dos instrumentos legais e 
ações internacionais pós-adoção da 
Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (DUDH), em dezembro 
de 1948 pela AGNU, foram materia-
lizadas nas várias convenções da 
ONU, como por exemplo, os dois 
pactos de 1966, o Pacto Internacio-
nal de Direitos Econômicos, Sociais 
e Cultural (PIDESC) e o Pacto In-
ternacional dos Direitos Civis e 
Políticos (PIDCP), a Convenção 
contra a Tortura de 1984 e a forma-
ção multilateral com a criação do 
Alto Comissariado da ONU para 
Refugiados (ACNUR) e o Alto 
Comissariado da ONU para Direitos 
Humanos.  

panhada pela ampla consoli-
dação de institutos democráti-
cos e plenamente inclusivos e 
distributivo em muitos dos 
países da região como também 
no relacionamento entre as 
nações. Dessa forma, como 
mostra a história política dos 
últimos séculos, tem sido ne-
cessário domar o acesso, o 
usufruto e o manuseio do 
quociente (ou dos capitais) de 
poder. Os capitais de força-
poder-interesse (KFPI), como 
defendemos em nossos escri-
tos, trazem à tona verdadeiras 
causas explicativas e elucidati-
vas para o funcionamento da 
política internacional hodierna 
(CASTRO, 2012. p. 45-63.).  

 
II. PODER NO SENTIDO 

AMPLO E RESTRITO: 
UM NECESSÁRIO  

REPENSAR PELA ÓTICA 
DA RESPONSABILIDA-
DE INTERNACIONAL 

 
A cratologia – objeto cen-

tral do artigo – é o estudo 
científico do poder e de suas 
dinâmicas atreladas à área in-
ternacional. Da raiz etimológi-
ca, cratologia significa o estu-
do científico do poder e de 
suas relações e implicações em 
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vários ambientes. O kratosdo 
grego que compõe a essência 
da democracia originada nos 
moldes clássicos à época de 
Péricles também se desdobra 
para os fundamentos da natu-
reza da política internacional 
como essência e matéria no 
termo, porém não está associ-
ado como o demos (povo; go-
verno do povo pelo povo), 
mas como o logos – busca de 
conhecimento. Ou seja, a cra-
tologia enseja obter e manuse-
ar um conhecimento (logos) 
sobre a natureza do poder no 
relacionamento humano vi-
sando a sua mensuração e sua 
compreensão crítica. 

Inicialmente, é funda-
mental diferenciar poder no 
sentido amplo e no sentido 
restrito. No sentido amplo, o 
poder está inserido em quais-
quer cenários e contextos on-
de há relação e interação hu-
mana: na família, na empresa, 
na escola e mesmo nas rela-
ções pessoais. Em tal visão, o 
poder se estrutura nas investi-
gações mais propriamente da 
ciência política com seu objeto 
de estudo dos cânones clássi-
cos, a saber: o Congresso, o 
Executivo, o Judiciário, as 
unidades da federação, as for-

ças armadas e demais órgãos 
coercitivos, os partidos políti-
cos e seus sistemas de alianças 
(DUVERGER, 1987, p. 315-
320) e os processos eleitorais e 
no campo externo. No sentido 
amplo, há fluxos de poder que 
emanam dos entes em uma 
busca de equacionamento e 
encaixe dos interesses e dos 
ganhos que poderão ser mú-
tuos, a depender da estratégia 
dominante dos atores envolvi-
dos.3 No sentido amplo, o 
jogo se forma de maneira a 
correlacionar as forças destes 
atores que poderíamos chamar 
de “não-tradicionais” de ma-
neira a maximizar o retorno 
possível das ações empreendi-
das.  

À guisa de exemplificação 
ilustrativa sobre o conceito de 
estratégia dominante de cada 
um dos atores envolvidos em 
uma análise mais pontual de 
ativo e passivo de poder, po-

                                                 
3Em teoria dos jogos, a estratégia 
dominante dos atores é fundamental 
para prever os resultados esperados 
em cada situação. A utilidade ação 
(utilidade marginal) representará 
variável dependente da estratégia 
dominante dos jogadores (atores) 
que poderá ser tomada individual e 
coletivamente.  
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de-se correlacionar que os 
ganhos poderão ser mútuos se 
houver uma estratégia de jogo 
de “soma positiva” entre os 
atores envolvidos. Em outras 
palavras, a tal visão de soma 
positiva ocorrerá se houver, 
em uma arena singular ou 
múltipla de ação, renúncias 
pontuais envoltas em ações 
racionais coletivas de partilha 
de resultados ótimos (positi-
vos) entre os jogadores (ato-
res) internacionais. Caso con-
trário, então a estratégia do-
minante acabará por revelar 
uma lógica de “soma zero”, 
isto é, de perda quase comple-
ta para uma dos atores envol-
vidos. 

O poder no sentido res-
trito está ancorado nos vários 
cenários do estudo tradicional 
da ciência política contempo-
rânea envolvendo os órgãos 
do Estado em todos os seus 
níveis e também fora dele com 
direto interesse e conjugação. 
Em segundo lugar, é necessá-
rio, por meio da diferenciação 
acima, estabelecer mecanismos 
que possibilitem seu maior 
conhecimento atrelando-o às 
Relações Internacionais, de-
senvolvendo, assim, uma ca-
pacidade de sua mensuração e 

adequação científica por meio 
de índices de poder.   

 
III. ESTRUTURAS DE 

AUTORIDADE 
 
Já que foram descritos, 

brevemente, alguns dos prin-
cipais fundamentos do poder 
no item anterior, é importante 
destacar uma série de questio-
namentos pertinentes: O que 
vem a ser e o que não vem a 
ser poder – elemento central 
da cratologia – nos conteúdos 
apresentados ao sujeito no 
contexto do saber internacio-
nal? Qual a relação da autori-
dade com o poder nas Rela-
ções Internacionais? De que 
maneira os KFPI se relacionam 
com as estruturas de autorida-
de vigentes? Comecemos, 
pois, pelas discussões sobre 
estruturas e autoridade nas RI 
como ponto de partida para 
elucidar as perguntas postas 
acima.   

Faz-se necessário avaliar e 
discutir o conceito de autori-
dade como ferramenta estru-
tural institucionalmente medi-
ada de articulação dos capitais 
de força-poder-interesse. É 
mais preciso se referir à auto-
ridade como elemento instrín-
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seco e atrelado a uma deter-
minada estrutura institucional, 
ou seja, tratemos, pois, de 
estruturas de autoridade, que são 
esferas de coordenação e de 
subordinação dos atores en-
volvidos.  

Logo de início, é impor-
tante salientar que há duas 
grandes visões acerca das es-
truturas de autoridade existen-
tes no relacionamento interna-
cional: a estruturas verticais e 
horizontais. As estruturas ver-
ticais de poder são de linha 
subordinativa, enquanto que 
as horizontais são de cunho 
coordenativo. Isto é, as estru-
turas verticais são aquelas on-
de os exercícios de uso e ma-
nipulação dos capitais de for-
ça-poder-interesse são legiti-
mados por ordem hierarqui-
zante e legizante. No interior 
dos Estados, por exemplo, há 
uma determinada ordem cons-
titucional que estipula que as 
instituições nacionais devem 
possuir uma prevalência sobre 
as de âmbito local. A hierar-
quia entre a esfera nacional e a 
esfera governativa municipal 
ilustra a autoridade horizontal. 
A visão jurídico-idealista de 
isonomia entre Estados deno-
ta bem a concepção de autori-

dade vertical entre as partes, 
gerando um compromisso 
pactuado de coordenação 
harmoniosa não-
hierarquizada.    

Perpassando o conceito 
de estruturas de autoridade, é 
fundamental dissecar o termo 
isolado: autoridade, pois o 
mesmo, frequentemente, é 
confundido como poder per se. 
Autoridade como objeto cate-
górico isolado e estanque não 
é, necessariamente, poder. 
Autoridade é manifestação 
indireta do poder, em especial, 
na sua dimensão potencial 
(poder potencial). Tem base 
em convenção reconhecida 
pelas partes. Tem, igualmente, 
propriedades simbólicas, ope-
rando no consciente coletivo. 
Autoridade deriva de fonte 
legitimadora e legalizante de 
exercício de poder aceita pelos 
atores envolvidos. A partir daí 
surgem os problemas herme-
nêuticos, pois em um cenário 
internacional de baixa contro-
labilidade e elevada entropia 
relativa, há dificuldade de es-
tabelecer parâmetros sobre 
esta autoridade. A autoridade 
sem um reconhecimento con-
vencional das partes e sem 
uma devida base legal e legiti-
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mante acaba sendo arbitrarie-
dade. Schopenhauer confirma 
esta relação sobre autoridade 
com a seguinte passagem: 
“Portanto, o jogo nos é mais 
fácil quando temos de nosso 
lado uma autoridade respeita-
da pelo adversário.” – 
(SCHOPENHAUER, 2003, p. 
163-164.) De posição ainda 
contundente ao relacionar 
autoridade com obediência, 
Arendt relata pontos conver-
gentes ao que fora exposto. 
Ainda na mesma linha, como 
bem confirma Hannah Arendt 
(2003, p.129):  

 
visto que a autoridade sempre 

exige obediência, ela é comumente 
confundida como alguma forma de 
poder ou violência. Contudo, a 
autoridade exclui a utilização de 
meios externos de coerção onde a 
força é usada, a autoridade em si 
mesmo fracassou.  

 
A autoridade que possui o 

Conselho de Segurança da 
ONU, conferida e convencio-
nada inter alia pelos Capítulo V 
ao VII (Artigos 23 ao 51) da 
Carta da ONU, nem sempre 
se configurou, de forma mate-
rial, em poder atual efetivo. 
Durante os quarenta e cinco 

anos do embate bipolar de 
soma zero da Guerra Fria, o 
CSNU, embora revistido de 
autoridade, não possuia a efe-
tivação fática de seu poder de 
“manter a paz e a segurança 
internacionais” (sic), pela su-
cessão de vetos empreendidos 
pelas superpotências. Alguns 
questionamentos se fazem 
necessários: Quem confere 
essa autoridade? Por quem ela 
é reconhecida como tal? No 
caso do Conselho de Seguran-
ça, como ilustração, foram os 
países vencedores da Segunda 
Guerra Mundial que, por meio 
da fórmula de Yalta (Confe-
rência de Yalta de 1945), esti-
pularam os mecanismos de 
poder, de autoridade e de de-
cisão do CSNU e de demais 
órgãos da ONU, revestindo-
os de base legal e legitimante 
(CASTRO, 2007, p.55-61; 
MEISLER, 1995, p. 5-21; 312-
333).4 Ou seja, houve, à época, 

                                                 
4A fórmula de Yalta representa o 
mecanismo acordado pelos países 
vencedores da Segunda Guerra 
Mundial de estabelecimento da 
assimetria nos mecanismos decisó-
rios do CSNU com o exclusivismo 
do veto para os vencedores (futuros 
P-5). Essa assimetria está expressa 
na Ata final da Conferência de Yalta 
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um convencionalismo por 
parte dos vencedores sobre a 
autoridade imbuída de poder 
do CSNU na preservação do 
status quo da ordem mundial 
que então surgia. Este con-
vencionalismo dos vencedores 
se deu por um duplo e indis-
sociável processo que chamei 
de “conferencização e multila-
teralismo” (CASTRO, 2007, p. 
52-69; 70-73). Assim, como há 
uma descentralização imbuída 
de entropia externa, então há 
um claro problema não so-
mente na efetividade, mas 
também no reconhecimento 
pleno do princípio da autori-
dade. É por isso que se prefe-
re substituir o termo “autori-
dade” pelo termo hegemonia 
que será amoldada de acordo 
com a configuração de polari-
dade que será detalhada logo 
mais adiante. A hegemonia e 
seu exercício não possuem, na 
grande maioria dos casos na 
história política ocidental re-
cente, uma fonte legal-
legitimante a priori, sendo a 

                                                 
de fevereiro de 1945, com Churchill, 
Roosevelt e Stálin e seus respectivos 
chanceleres. Continha também a ata 
final de Yalta a diferença entre ques-
tões substanciais e de procedimento 
no voto no CSNU.  

mesma fundada em arbitrarie-
dade originado em um hiper-
poder de um ou mais atores 
internacionais (Estados). 

A orgiem deste hiperpo-
der da hegemonia tem sido 
por meio de guerras sistêmicas 
pela ordem mundial. A posteri-
ori, os Estados que adquiriam 
e gozam deste hiperpoderhe-
gemonizante acabam por criar 
e impor, aos demais, estrutu-
ras e regimes legais internaci-
onais que, em decorrência de 
tal patamar, acabam por reves-
tir de legitimidade suas ações. 
Porém, é importante salientar 
que todo o conceito de hege-
monia que muito lembra arbi-
trariedade no plano internaci-
onal tem somente fontes a 
posteriori de legalização e legi-
mitidadem, devendo ser anali-
sadas com cautela analítica e 
metodológica. Emboras pró-
ximos tais conceitos, autorida-
de e poder têm, portanto, dis-
tintas concepções nas RIs.   

Dando prosseguimento 
aos argumentos de explicita-
ção do que não representa 
poder (em essência e matéria), 
podemos avaliar agora o sen-
tido de riqueza como fator 
determinante na cratologia.  



256 | Revista Duc In Altum - Caderno de Direito, vol. 3, nº 3, jan-jun. 2011. 

 
Riqueza tampouco é per se 

poder. Diferentemente de 
grandes riquezas de um indi-
víduo ou de uma família no 
contexto social, a riqueza de 
um determinado Estado tem 
diferente aspecto para as Rela-
ções Internacionais. A riqueza 
de um país, expressa por ele-
vada renda per capita, como no 
caso de Luxemburgo com 
US$ 81.200 ou ainda por altos 
índices de desenvolvimento 
humano (IDH) como na No-
ruega no patamar de 0,968, 
não é considerada, de forma 
estanque e isolada, como quo-
ciente de poder.5 Riqueza não 
se traduz em poder de forma 
automática, imediata e estan-
que, embora um estoque de 
recursos financeiros realizáveis 
no curto ou médio prazo traz 
diferencial substantivo para a 
execução de vários projetos de 
relevo no segmento militar, 
político, tecnológico e indus-
trial. É importante diferenciar 
que, se a riqueza não estiver 
estruturada em um planeja-

                                                 
5 Dados da renda per capita pela 
paridade do poder de compra (PPP 
– purchasing power parity – em inglês) 
foram extraídos na CIA World Fac-
tbook revelando estimativas de am-
bos os países em 2011.  

mento estratégico de Estado 
de longo prazo como também 
não estiver conjugada de ou-
tras determinantes de poder, 
então, certamente, não será 
fator determinante de estatura 
cratológica do Estado em a-
preço.  

Outro exemplo que evi-
dencia a diferença entre rique-
za e poder diz respeito à eco-
nomia política do petróleo, 
suas cadeiras produtivas e seus 
impactos no desenvolvimento 
nacional. A riqueza acumulada 
pela exploração e exportação 
de petróleo por parte dos paí-
ses que fazem parte da OPEP 
(Organização dos Países Ex-
portadores de Petróleo) fun-
dada pela Conferência de 
Bagdá de 1960 não tem gera-
do ganhos sociais e distributi-
vos expressivos nem tampou-
co tem alterado à lógica dos 
capitais de força-poder-
interesse para que estes pos-
sam atingir o status de potência 
média consistente. Na grande 
maioria vezes, dotações natu-
rais de grandes jazidas de pe-
tróleo e gás acabam por gerar 
problemas econômico-
financeiros, como diagnostica 
o chamado “mal holandês” 
(Dutch Disease). O “mal holan-
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dês” ou a “doença holandesa” 
evidencia-se por uma sobreva-
lorização do câmbio do país 
gerando declínio do setor 
produtivo-manufatureiro, es-
peculação por meio de muitas 
redes vinculadas ao setor pe-
trolífero, causando, por fim, 
um processo danoso de desin-
dustrialização. O processo de 
desindustrialização vem, ge-
ralmente, carreado de desequi-
líbrio estrutural na balança de 
pagamentos com uma excessi-
va importação de bens de lu-
xo, para a elite dirigente, dire-
tamente, atrelada ao petróleo 
com seu aparato burocrático 
(ZADEH-EMBRAHIM, 
2003, p. 10-12). A riqueza de 
um Estado-Nação opera uma 
ponte de possibilidades para 
alterar a relação com demais 
atores no plano regional e 
internacional. O sentido de 
riqueza, semelhantemente ao 
conceito de estrutura de auto-
ridade, possui um caráter sim-
bólico e convencional. O usu-
fruto da riqueza acumulada 
por um Estado deve ser ins-
trumentalizada por projetos 
calcados em metas e bem con-
cebidos de longo prazo com 
vistas à concretização dos 
objetivos nacionais permanen-

tes. O planejamento estratégi-
co neste tocante é fundamen-
tal. Muitas vezes, a ausência de 
um projeto de nação ou de 
Estado de longo prazo acaba 
por ocasionar ao país perdas 
históricas importantes de cres-
cimento e de manifestação 
altiva dos seus respectivos 
KFPI.     

 
IV. SEMÂNTICA  
CRATOLÓGICA:  

PASSIVO E ATIVO DE 
PODER 

 
Poder é um conceito mul-

tifacetado e em constante mu-
tação que permite a um de-
terminado Estado ter seus 
interesses sobrepostos aos 
demais Estados ou quaisquer 
outros atores internacionais 
pelo uso de ameaça (poder 
potencial) ou mesmo de efeti-
vação de conflitos armados e 
demais instrumentos coerciti-
vos (poder atual).  

Dentre as muitas defini-
ções de poder, optou-se aqui a 
definição de poder mais volta-
da para o cenário político-
decisório internacional na 
obra de Rosati (1993. p. 95): 
“a capacidade de influenciar o 
ambiente circundante na ma-
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neira como se assim prefere e 
determina”. Para Bertrand 
Russell, “poder consiste na 
produção de efeitos deseja-
dos” (BOBBIO, 2007, p. 77). 
Por sua vez, Jones & Rosen 
(1982, p.229) definem poder 
como:  

 
The ability of an actor on the 

international stage to use tangible 
and intangible resources and assets 
in such a way as to influence the 
outcomes of international events to 
its own satisfaction. 

 
O conceito de poder co-

mo categoria universalmente 
válida no cerne do realismo 
político (também referido por 
realismo neoclássico) estrutu-
rado em seis princípios de 
Morgenthau (2002, p.18) pode 
ser sintetizado, à guisa de con-
ceituação, da seguinte maneira: 

 
O poder pode abarcar tudo 

que estabeleça e mantenha o controle 
do homem sobre o homem. Assim, o 
poder engloba todos os relaciona-
mentos sociais que se prestam a tal 
fim, desde a violência física até os 
mais sutis laços psicológicos median-
te os quais a mente de um ser con-
trola uma outra. 

 

Aron concebe poder dife-
renciando-o a partir do termo 
em francês pouvoir (mais asso-
ciado ao poder atual) do ter-
mo puissance (mais associado à 
concepção de potência), como 
também usa a língua alemã 
para tecer semelhante análise 
com o termo machte herrschaft. 
Sendo língua neolatina, o 
francês vai utilizar a diferença 
pontual do poterepara o potestas 
indicando a mesma correlação. 
No grego clássico, o termo 
dýnamisse aproxima do usufru-
to do poder atual, porém pos-
sui diferenças bem marcantes 
com o termo exousiaque está 
próximo do conceito de “au-
toridade”. Ou seja, poder e 
senhorio – no termo germâni-
co – ou ainda poder e domínio 
e autoridade, embora semanti-
camente próximos, possuem 
sutis diferenças no que con-
cerne ao grau e à esfera de 
abrangência dos mesmos. Para 
Aron (2002, p.99-101), “poder 
ou potência é a capacidade de 
fazer, produzir ou destruir” e 
também de “influir sobre a 
conduta ou os sentimentos 
dos outros indivíduos”. Ainda 
nesta mesma tônica, Aron vai 
mais adiante ao explicitar tais 
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observações aplicando-as ao 
campo das RI: 

 
No campo das relações inter-

nacionais, poder é a capacidade que 
tem uma unidade política de impor 
sua vontade aos demais. Em poucas 
palavras, poder político não é um 
valor absoluto, mas uma relação 
entre os homens (Idem). 

  
Dessa maneira, podere-

mos, no presente artigo, atin-
gir alguns elementos de refle-
xão profunda sobre a interco-
nexão existente entre respon-
sabilidade e cratologia no pla-
no das Relações Internacionais 
contemporâneas. Passemos, 
em seguida, às nossas conside-
rações finais.  

  
CONSIDERAÇÕES  

FINAIS 
 

Pode-se asseverar que, 
quando determinado país e-
xerce tamanha influência e 
persuasão que altera, portanto, 
o comportamento de outro 
Estado soberano por meio de 
mecanismos de trocas, de re-
compensas ou mesmo de coa-
ção, então há uma clara rela-
ção de poder por onde per-
passam elementos como o 

controle e a dominação de 
forma aberta ou mais velada. 
Controle e dominação de que 
ou sobre o que? Como já dito, 
tendo como pressuposto o 
sentido de incremento da uti-
lidade, controle e domínio se 
dariam sobre os ativos dispo-
níveis – tangíveis e intangíveis 
– da política internacional no 
campo dos recursos energéti-
cos, controle sobre os demais 
atores e sobre os resultados 
esperados e calculados.  

Repensando os cânones 
clássicos das ciências contá-
beis e aplicando-os à esfera 
internacional, um ativo, no 
sentido cratológico, é aqui 
definido como meios e recur-
sos materiais e imateriais à 
disposição que trazem benefí-
cios ao ator internacional, 
servindo como elemento de 
consecução de mais controle e 
domínio sobre outros segmen-
tos da interação externa. Um 
ativo de poder representa um 
crédito, um exigível de um 
terceiro ator internacional 
como parte da moeda de troca 
do jogo de favores e de in-
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fluências bem calculadas das 
Relações Internacionais.6 

Neste mesmo segmento, 
um passivo de poder significa, 
por seu turno, um endivida-
mento material ou imaterial; 
uma necessidade de resposta 
ao exigível de terceiro(s). No 
caso da intervenção anglo-
americana no Iraque após 
março de 2003, por exemplo, 
percebeu-se o exercício militar 
sob a égide da doutrina Bush 
de setembro de 2002 de auto-
defesa antecipatória e guerra 
preventiva como forma de 
aumentar o controle e domí-
nios dos ativos ali disponíveis 
(WEINBERGER, 2006. p. 
153-160). O cálculo utilizado 
de forma viesada pelos hawks 
(falcões) da política externa 
neoconservadora norte-
americana foi a de manipular a 
intervenção, um tanto questi-
onada legal e legitimamente, 
como meio de domínio e con-

                                                 
6O fluxo dinâmico da cratologia 
salienta como se estrutura a moeda 
de troca internacional por meio do 
favor e da influência interessada, 
tornando-os substratos do polo 
credor (ativo de poder) e do polo 
devedor (passivo de poder) com os 
limites fáticos dos capitais de força-
poder-interesse disponíveis.  

trole dos ativos de poder no 
Iraque, na forma de acesso às 
imensas reservas de petróleo e 
gás com contratos de pros-
pecção e exploração privilegi-
ados (JACKSON e TOWLE, 
2006. p. 16-36). Esse cálculo 
talvez tenha subestimado o 
expressivo passivo de poder 
gerado no interior do sistema 
multilateral, em especial, no 
eixo da Aliança Atlântica da 
OTAN com inflamados sen-
timentos mundiais de antiame-
ricanismo (BRIGHTMAN, 
2006. p. 71-105). 

No processo de gestão do 
poder como meio de controle 
e domínio, observa-se a redu-
ção da soberania do Estado 
nacional em razão da obediên-
cia, subserviência ou respeito 
ao país que executa o fluxo 
majoritário na relação de po-
der. Poder é uma forma de 
mitigação da liberdade da so-
berania estatal. Há, portanto, 
uma forma de violação con-
sentida pelo ator internacional 
que sofre, diretamente, o fluxo 
de poder, de influência e de 
pressões, tendo como meio de 
intermediação a lógica de tro-
ca de ativos e passivos de po-
der entre os atores internacio-
nais.  
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Em síntese, poder, de a-

cordo com nossa concepção, é 
definido como recurso pluri-
dimensional da capacidade de 
alterar o comportamento de 
outros atores internacionais 
por meio de dominação e con-
trole com finalidades bem 
determinadas.  

É, portanto, tênue a linha 
que divide o poder do mero 
artefato da influência, que não 
deixa de ser, residualmente, 
um capital a serviço dos prin-
cipais atores das Relações In-
ternacionais, especialmente, 
quando estamos considerando 
tais visões pela ótica da res-
ponsabilidade objetivo e sub-
jetiva dos Estados no campo 
da política entre as nações.  
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